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PRELIMINAR SUSCITADA PELA APELADA. DESERÇÃO. 
COMPROVAÇÃO DO PREPARO RECURSAL MEDIANTE 
CÓPIA.  AUSÊNCIA  DE  IRREGULARIDADE. 
DEMONSTRAÇÃO  SUFICIENTE  DO  RECOLHIMENTO 
QUESTIONADO. POSIÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. REJEIÇÃO DA PREFACIAL. 

-  "A cópia da guia de pagamento constitui  meio idôneo à  
comprovação  do  recolhimento  do  preparo,  desde  que  
preenchida  com  todos  os  dados  indispensáveis  à  sua  
vinculação ao processo, facultada à parte adversa eventual  
impugnação  do  documento. (…).”  (STJ;  REsp  1.534.281;  Proc. 
2015/0110990-7;  DF;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão;  DJE 
08/06/2015)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE 
LEASING.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  ARRENDAMENTO 
MERCANTIL.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS  TIDA  POR 
ILEGAL  NA  SENTENÇA.  IMPERTINÊNCIA  DA 
CONDENAÇÃO.  INSTITUTO  JURÍDICO  ESTRANHO  AO 
PACTO.   TAXA  DE  INSERÇÃO  DE  GRAVAME. 
EXCESSIVIDADE  NÃO  DEMONSTRADA.  VIABILIDADE 
DA COBRANÇA. REFORMA DA DECISÃO QUANTO AOS 
CITADOS PONTOS. RESSARCIMENTO DE SERVIÇOS DE 
TERCEIROS.  NECESSIDADE  DE  ESPECIFICAÇÃO  DE 
SUA  ORIGEM  E  FINALIDADE.  INOCORRÊNCIA. 
ABUSIVIDADE DO VALOR. PROVIMENTO PARCIAL  DA 
SÚPLICA.

-  “O  Código  de  Defesa  do  Consumidor  é  aplicável  às  
instituições financeiras”. ( STJ - Súmula 297).
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-  O contrato de arrendamento mercantil apresenta natureza 
jurídica diversa do financiamento e do mútuo, não sendo o 
valor  empregado  na  aquisição  do  bem  arrendado 
remunerado mediante o pagamento de juros, o que obsta o 
reconhecimento da prática de anatocismo.

- “No contrato de arrendamento mercantil, não há cobrança  
de juros remuneratórios ou capitalização de juros, tendo em  
vista  que  o  valor  da  prestação  é  sempre  o  mesmo,  
composto de um aluguel mais o VRG. Inexistindo cobrança  
de  prestação  indevida,  incabível  restituição,  restando  
prejudicada a análise da configuração da má-fé para fins de  
devolução  em dobro.  (...).” (TJPB;  APL  0034111-81.2010.815.2001; 
Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Relª  Desª  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes; DJPB 05/09/2014; Pág. 14).

- A Taxa de Inserção de Gravame, por não estar encartada 
nas vedações previstas na Resolução 3.518/07, bem como 
por  ser  expressamente  prevista  no  contrato,  pode  ser 
exigida  na  avença,  sobretudo  quando  não  se  mostrar 
excessiva. Precedentes.

- “  A  cobrança  de  serviços  de  terceiros,  autorizada  pela  
resolução nº 3.518/07 do Conselho Monetário Nacional, está  
condicionada  à  discriminação  e  comprovação  de  
contratação dos referidos serviços.” (TJDF; Rec 2012.01.1.197441-6; 
Ac.  734.191;  Segunda  Turma  Cível;  Relª  Desª  Fátima  Rafael;  DJDFTE 
18/11/2013; Pág. 133).

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba,  à  unanimidade,  REJEITAR  A  PRELIMINAR.  NO  MÉRITO,  POR  IGUAL 
VOTAÇÃO, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pela  Aymoré  Crédito, 
Financiamento  e  Investimento  S/A, contra  a  sentença  de  fls.  316/341,  que  julgou 

parcialmente  procedente  a  “Ação  Revisional  de  Contrato  com  Pedido  de  Tutela 

Antecipada  c/c  Repetição  de  Indébito  e  Indenização  por  Dano  Moral”  proposta  por 

Jacinta de Fátima dos Santos. 
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Na decisão guerreada, a Juíza de primeiro grau declarou insubsistentes a 

capitalização de juros e as Tarifas de Inserção de Gravame e de Serviços de Terceiros, 

determinando a restituição simplificada dos valores cobrados a tais títulos.

Finalmente,  condenou  ambas  as  partes  nas  custas  e  honorários 

advocatícios, estes fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Inconformada com o resultado da causa, apelou a financeira (fls. 348/385), 

defendendo,  em  síntese,  a  regularidade  das  cláusulas  contratuais,  em  especial  as 

invalidadas no decreto vergastado.

Ao  final,  requereu  o  provimento  do  recurso,  para  reformar  o  decisum 

vergastado, julgando improcedente a ação. 

Contrarrazões às fls. 388/399, nela constando preliminar de deserção.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria de Justiça, às fls. 407/412, opinou 

pelo acolhimento da prefacial, sem manifestação quanto ao mérito.

É o relatório.

VOTO

De início,  analiso a matéria precedente suscitada pela recorrida em suas 

contrarrazões.

DA PRELIMINAR DE DESERÇÃO LEVANTADA PELA APELADA

A  suplicada  argumenta  que  a  irresignação  apresentada  não  merece  ser 

conhecida, uma vez que o comprovante de pagamento do  preparo se trata de cópia sem 

autenticação.
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Em que pese o alegado, a guia de preparo recursal, bem como o canhoto de 

pagamento, apesar de se tratar de cópias (fls. 386), se mostram hábeis a respaldar o 

adimplemento das custas respectivas, pois além de estarem legíveis, ambas se remontam 

a mesma guia (nº 200.2014.613642), evidenciando assim, a regularidade do ato.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a suficiência da 

verificação ora procedida, senão vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  APELAÇÃO.  
COMPROVANTE  DE  PAGAMENTO  DA  GUIA  DE  PREPARO.  
APRESENTADO  POR CÓPIA.  DESERÇÃO  AFASTADA.  1.  "A 
cópia  da  guia  de  pagamento  constitui  meio  idôneo  à  
comprovação  do  recolhimento  do  preparo,  desde  que  
preenchida  com  todos  os  dados  indispensáveis  à  sua 
vinculação ao processo, facultada à parte adversa eventual  
impugnação do documento". (REsp 1428160/ma, 3ª turma, Rel.  
A  Min.  Nancy andrighi,  dje  de 31/3/2014).  2.  Recurso Especial  
conhecido,  em  parte,  e  provido.  (STJ;  REsp  1.534.281;  Proc. 
2015/0110990-7;  DF;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão;  DJE 
08/06/2015)

Com base no exposto, rejeito a prefacial suscitada.

MÉRITO

Manuseando o caderno processual, constata-se que o apelado propôs Ação 

Revisional,  sustentando  ter  verificado  irregularidades  no  contrato  de  arrendamento 

mercantil  celebrado  para  viabilizar  a  aquisição  de  um  veículo  Fiat  Siena  Fire,  ano 

2009/2009, cor azul, placa MNU 9151 (fls. 34/35).

Examinando o inteiro teor dos autos, tem-se que o Magistrado de primeiro 

grau julgou parcialmente  procedente  a  demanda,  declarando a  restituição simples  de 

valores  cobrados  em  razão  da  capitalização  de  juros  e  das  Tarifas  de  Inserção  de 

Gravame e de Serviços de Terceiros.
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Ao analisar o documento acostado às fls. 34/35 (contrato), concluo que o 

posicionamento ora questionado deve ser reformado.

DA CAPITALIZAÇÃO DE JUROS – CONTRATO DE LEASING

O  Arrendamento  Mercantil,  ou  leasing,  constitui  modalidade  contratual 

regulamentada pela Lei nº 6.099/74 e pela Resolução nº 2.309/96 do Banco Central do 

Brasil, consubstanciando-se em um “negócio jurídico realizado entre pessoa jurídica, na  

qualidade de arrendadora, e pessoa física ou jurídica, na qualidade de arrendatário, e que  

tenha  por  objeto  o  arrendamento  de  bens  adquiridos  pela  arrendadora,  segundo  

especificações da arrendatária e para uso próprio desta.”1

O Banco Central do Brasil, ao tratar do assunto, traz a seguinte explicação a 

respeito do tema: “o leasing é uma operação com características legais próprias, não se  

constituindo operação de financiamento. Nas operações de financiamento, o bem é de  

propriedade do mutuário, ainda que alienado, já no ato da compra”.2

In casu,  a avença constante no caderno processual constitui  espécie que 

envolve  mero  arrendamento  com  opção  de  compra  ao  final  do  prazo  fixado 

contratualmente. Assim sendo, não se pode falar em pagamento de juros, tampouco 
em prática de anatocismo, vez que não existe previsão para essas cobranças.

Com efeito,  as prestações pagas pelo Arrendatário,  ao longo do negócio 

jurídico, representam tão somente o valor referente à locação do bem e ao parcelamento 

do VRG - Valor Residual Garantido, acrescido de encargos administrativos. Veja-se, a 

1   Artigo 1º, da Lei 6.099/74.
2  Obtido em:  http://www.bcb.gov.br/pre/bc_atende/port/leasing.asp. Data da consulta:28/03/2012.
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propósito,  que  o  contrato  entabulado  entre  as  partes  (fls.  34/35)  nada  dispõe  sobre 

incidência de juros remuneratórios. 

Assim, não havendo financiamento nessa modalidade contratual, impossível 

reconhecer a ocorrência das práticas em debate.

A  posição  ora  firmada é  reiterada neste  Tribunal,  segundo explicitam os 

seguintes precedentes:

PROCESSO CIVIL. Apelação cível. Ação de revisão de contrato  
c/c repetição de indébito.  Improcedência¿ irresignação da parte  
autora.  Contrato  de  leasing.  Inexistência  de  cobrança  de  
capitalização  mensal  e  encargos  moratórios.  Dano  moral  
inexistente. Recurso manifestamente improcedente. Aplicação do  
art.  557,  caput,  do  código  de  processo  civil.  negativa  de  
seguimento.  O  contrato  de  leasing  constitui  modalidade 
diversa  do contrato  de mútuo de  dinheiro,  onde não há  a  
contratação  de  juros  remuneratórios,  mas  sim  de  locação  
com a opção de compra do bem ao final  do contrato.  Não  
havendo  pactuação  de  juros  remuneratórios,  é  inviável  
qualquer discussão acerca da taxa destes e da existência, ou  
não,  de  capitalização  ilegal  no  contrato  celebrado  com  a  
instituição financeira. Não há falar  em indenização por danos 
morais no caso dos autos, pois que ausentes os requisitos legais.  
Apelo a que se nega seguimento, nos termos do art. 557, caput,  
do CPC, por ser manifestamente improcedente. Isto posto, com 
fulcro no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento ao apelo por  
ser  manifestamente  improcedente. (TJPB;  APL  0004387-
62.2011.815.0751; Rel. Des. José Aurélio da Cruz; DJPB 03/10/2014; Pág. 11)

APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINAR.  INTEMPESTIVIDADE.  
REJEIÇÃO.  AÇÃO  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  C/C  
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  ARRENDAMENTO 
MERCANTIL  (LEASING).  COBRANÇA ANTECIPADA DE VGR.  
INE-  XISTÊNCIA  DE  COBRANÇA  INDEVIDA.  AUSÊNCIA  DE  
DANO  MORAL.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  
DESPROVIMENTO RECURSO.  No contrato de arrendamento 
mercantil,  não  há  cobrança  de  juros  remuneratórios  ou 
capitalização  de  juros,  tendo  em  vista  que  o  valor  da  
prestação é sempre o mesmo, composto de um aluguel mais  
o VRG. Inexistindo cobrança de prestação indevida, incabível  
restituição,  restando prejudicada a análise da configuração 
da  má-fé  para  fins  de  devolução  em  dobro. 
Consequentemente, não havendo indébito, mister se reconhecer  
que não houve, por óbvio, dano moral a ser ressarcido. (TJPB; APL 
0034111-81.2010.815.2001;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Relª  Desª 
Maria das Graças Morais Guedes; DJPB 05/09/2014; Pág. 14)
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Acrescento ainda recentes julgados dos Tribunais de Justiça Pátrios:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.  ARRENDAMENTO 
MERCANTIL.  QUESTIONAMENTO A PROPÓSITO DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS OU CAPITALIZAÇÃO.  INVIABILIDADE.  O 
leasing,  ou  arrendamento  mercantil,  é  uma  operação  com 
características  legais  próprias,  que  não  se  confunde  com  
uma  operação  de  financiamento,  de  forma  que  se  revela  
inviável a discussão sobre juros remuneratórios na revisão 
de tais contratos. (TJMG; APCV 1.0024.11.290887-6/001; Rel. Des. Luiz 
Carlos Gomes da Mata; Julg. 09/10/2014; DJEMG 17/10/2014)

AGRAVO  REGIMENTAL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  REVISIONAL.  
ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  TAXA  DE  JUROS  E  
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REVISÃO.  
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO.  
CONSIGNATÓTIA.  MATÉRIA  JÁ  APRECIADA.  
PREJUDICIALIDADE.  1.  Ante as peculiaridades atinentes ao 
contrato  de  leasing  (arrendamento  mercantil),  que  tem 
características que lhe são próprias,  torna-se impossível  o  
pronunciamento  judicial  acerca  da  cobrança  de  juros  e  
capitalização/tabela price. 2. Nos casos em que não há previsão 
de  cobrança  de  comissão  de  permanência  no  contrato,  mas  
apenas, em caso de inadimplência, aplicação de juros de 1% ao  
mês e multa legal de 2%, tudo em conformidade com a previsão  
legal,  a  manutenção  da  cláusula  contratual  é  medida  que  se  
impõe.  Ressalte-se  que  a  vedação  refere-se  à  cumulação  de  
encargos  moratórios  com a comissão  de  permanência.  3.  Não 
merece acolhimento  o  pleito  consignatório  quando  inexiste  nos 
autos os depósitos postulados. 4. Constitui medida imperativa o  
desprovimento do agravo regimental quando não evidenciada, em 
suas  razões,  nenhum  novo  argumento  que  justifique  a  
modificação da decisão recorrida. Agravo regimental conhecido e  
desprovido.  (TJGO;  AC  0222262-92.2012.8.09.0072;  Inhumas;  Primeira 
Câmara Cível; Rel. Des. Orloff Neves Rocha; DJGO 16/10/2014; Pág. 264)

No presente caso, verifica-se, na via do contrato constante às fls. 34, apenas 

a  menção ao VRG,  cujo  reajuste  é  pré-fixado,  inexistindo qualquer  previsão de juros 

remuneratórios.

Portanto, a sentença merece ser desconsiderada quanto ao ponto, uma vez 

que a pretensão autoral pretende discutir instituto jurídico estranho ao pacto.

Desembargador José Ricardo Porto
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DA TARIFA DE INSERÇÃO DE GRAVAME

Quanto a Tarifa  de Gravame, apesar  de grande parte da jurisprudência 

pátria  entender  que  referida  exigência  se  mostra  descabida  por  ofensa  à  legislação 

consumerista, penso ser a mesma pertinente, por inexistir vedação expressa, a não ser 

que seja evidenciada a sua excessividade. 

O  Conselho  Monetário  Nacional  -  CMN,  fazendo  uso  das  atribuições 

outorgadas  pela  Lei  4.959⁄1964,  expediu  um  conjunto  de  atos  normativos  visando  à 

regulamentação  da  cobrança  de  tarifas  bancárias,  dentre  as  quais  destacam-se  as 

Resoluções 2.303⁄1996 e 3.518⁄2007.

A Resolução 2.303, de 25⁄7⁄1996, vedou a exigência de taxas por alguns 

serviços prestados pela instituição bancária ao consumidor, tais como: fornecimento de 

cartão magnético ou talonário de cheques; substituição de cartão magnético; expedição 

de documentos destinados à liberação de garantias de qualquer natureza;  devolução de 

cheques,  exceto  por  insuficiência  de  fundos;  manutenção de  contas  de  depósitos  de 

poupança, à ordem do poder judiciário e de depósitos em consignação de pagamento; e 

fornecimento de um extrato mensal. 

Confira-se a referida norma:

 
Art. 1º Vedar às instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas  a  funcionar  pelo  Banco  Central  do  Brasil  a  
cobrança  de  remuneração  pela  prestação  dos  seguintes 
serviços: 
I  -  fornecimento  de  cartão  magnético  ou,  alternativamente,  a  
critério  do  correntista,  de  um  talonário  de  cheques  com,  pelo  
menos,  dez folhas, por mês,  facultada à instituição financeira a  
prerrogativa de suspender o fornecimento de novos talonários de 
cheques quando: 
a) vinte ou mais folhas de cheque, já fornecidas ao correntista,  
ainda não tiverem sido liquidadas; ou 
b)  não  tiverem  sido  liquidadas  50%  (cinqüenta  por  cento),  no  
mínimo,  das  folhas  de  cheque  fornecidas  ao  correntista  nos  
últimos três meses; 
II  - substituição do cartão magnético referido no inciso anterior,  
exceto  nos  casos  de  pedidos  de  reposição  formulados  pelo  
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correntista  decorrentes  de  perda,  roubo,  danificação  e  outros  
motivos não imputáveis à instituição emitente; 
III - expedição de documentos destinados à liberação de garantias  
de qualquer natureza, inclusive por parte de administradoras de 
consórcio; 
IV  -  devolução  de  cheques  pelo  Serviço  de  Compensação  de  
Cheques e Outros Papéis (SCCOP), exceto por insuficiência de 
fundos, hipótese em que a cobrança somente poderá recair sobre  
o emitente do cheque; 
V - manutenção de contas de depósitos de poupança, à ordem do  
poder judiciário, e de depósitos em consignação de pagamento de 
que trata a Lei nº 8.951, de 13 de dezembro de 1994; 
VI  -  fornecimento  de  um  extrato  mensal  contendo  toda  a  
movimentação do mês. 

 

Esse  ato  normativo  foi  revogado  pela  Resolução  3.518⁄2007,  que 

estabeleceu, em seu art. 1º, que a cobrança de tarifas pela prestação de serviços por  

parte das instituições financeiras deve estar prevista no contrato firmado com o cliente ou 

ter sido o respectivo serviço previamente por ele autorizado ou solicitado. 

Posto isso, e considerando que a Resolução nº 3.518/2007 é aplicável ao 

ato negocial em estudo (firmado em 26/01/2009 – fls. 35), evidencia-se que a despesa em 

tela,  por  não  estar  encartada  nas  vedações  citadas  e  sendo  considerada  como 
remuneração pela  atividade  fornecida pela  instituição financeira  ao consumidor, 
pode ser livremente pactuada por ocasião da contratação,   in casu  .  

Não são poucos os entendimentos jurisprudenciais em tal sentido:

AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  C/C  DANO  MORAL.  
JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE.  PRELIMINAR  DE 
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  REJEITADA.  APLICAÇÃO  DO 
CDC.  TARIFAS DE CADASTRO,  SERVIÇOS DE TERCEIROS,  
REGISTRO  DE  CONTRATO  E  AVALIAÇÃO  DO  BEM.  
EXIGIBILIDADE  DA  COBRANÇA.  LEGALIDADE.  PREVISÃO.  
CONTRATO  FIRMADO  EM  2010.  TAXA  DE  RETORNO.  
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  IMPOSSIBILIDADE.  SENTENÇA 
MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. Cabe ao julgador  decidir  
se os elementos dos autos permitem o julgamento antecipado da  
lide,  principalmente  se  a  matéria  for  predominantemente  de  
direito, não configurando cerceamento de defesa. É pacífico nos  
tribunais que as instituições bancárias devem ser regidas pelos  
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ditames consumeristas,  estando tal  matéria  inserida no verbete 
sumular  297/STJ.  No  julgamento  do  RESP  n.  125.1331/RS,  
submetido ao procedimento de recursos repetitivos, o STJ firmou  
o  entendimento  que  se  expressamente  pactuada,  é  válida  a 
cobrança da tarifa de cadastro apenas uma vez e ao início do  
relacionamento  com  a  instituição  financeira,  em  razão  da 
necessidade de ressarcir custos com realização de pesquisas em 
cadastros,  bancos  de  dados  e  sistemas.  Ao  tempo  da 
contratação do financiamento não havia impedimento para a  
cobrança  de  tarifas  de  cadastro,  serviços  de  terceiros,  
registro  de  contrato  e  avaliação  do  bem,  na  esteira  do  
precedente do STJ na RCL nº 14696/RJ. Na espécie, não houve 
a  comprovação  de  cobrança  ou  avença  da  chamada  taxa  de  
retorno. Inexistindo ilicitude nos encargos contratuais não há que  
se  falar  em  repetição  de  indébito.  (TJMT;  APL  90801/2014; 
Rondonópolis; Rel. Des. Carlos Alberto Alves da Rocha; Julg. 15/10/2014; DJMT 
20/10/2014; Pág. 44).

APELAÇÃO CÍVEL.  Ação revisional.  Contrato  de arrendamento  
mercantil. Capitalização de juros. Inexistência. Tarifa de cadastro.  
Legalidade  recurso  repetitivo  (resp  1255553/rs).  Tarifa  de 
avaliação  do  bem.  Previsão  art.  5º,  V,  da  resolução  CMN  
3.518/07.  Inserção  de  gravame.  Ausência  de  abusividade.  
Despesa  de  promotora  de  venda.  Abusividade.  Restituição  (na  
forma  simples)  dos  valores  cobrados  indevidamente.  Recursos  
conhecidos.  Apelação  (1)  parcialmente  provida.  Apelação  (2)  
desprovida. (TJPR; ApCiv 1089862-1; Curitiba; Décima Oitava Câmara Cível; 
Rel. Juiz Conv. Horácio Ribas Teixeira; DJPR 16/10/2014; Pág. 233)

CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  APELAÇÃO  
CÍVEL.  Ação  revisional  Cobrança  de  tarifa  de  cadastro,  
serviços de terceiro, despesas de registro. Admissibilidade,  
por  não  estarem  encartadas  nas  vedações  previstas  na 
Resolução  3.518/07  Existência  de  previsão  contratual  
expressa,  com  informação  dos  respectivos  valores  e  
destinação  de  forma  destacada  Consumidor  que  mesmo 
ciente  dos  valores  anuiu  com  as  cobranças  Ausência  de 
dever de restituição (…). Apelo conhecido em parte e na parte 
conhecida  parcialmente  provido,  apenas  para  possibilitar  a 
cobrança  das  tarifas  contratadas. (TJSP;  APL  0026364-
39.2011.8.26.0320; Ac. 7184580; Limeira; Décima Segunda Câmara de 
Direito  Privado;  Rel.  Des.  Jacob  Valente;  Julg.  28/06/2013;  DJESP 
27/11/2013).

AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO C/C CONSIGNAÇÃO EM 
PAGAMENTO  COM  PEDIDO  DE  TUTELA  ANTECIPADA.  
ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA  EM  GARANTIA.  SENTENÇA  QUE 
JULGOU  PARCIALMENTE  PROCEDENTES  OS  PEDIDOS 
INICIAIS. (...).  Tarifas administrativas de registro de contrato,  
avaliação do bem e inserção de gravame pactuadas de forma 
clara.  Legalidade.  Serviços  efetivamente  prestados.  

Desembargador José Ricardo Porto
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Inexistência  de  abusividade. 2.2.  Serviços  de  terceiros/serv.  
Correspondente prestado à financeira.  Abusividade configurada.  
Impossibilidade  de  visualização  de  sua  utilidade  ou  
indispensabilidade.  2.3.  Repetição  do  indébito.  Possibilidade.  
Forma simples. Recurso conhecido e parcialmente provido. (TJPR; 
ApCiv 1063664-5; Curitiba; Décima Sétima Câmara Cível; Rel. Des. Luis 
Sérgio Swiech; DJPR 07/11/2013; Pág. 361).

Demais  disso,  consigno  que  o  valor  da  Tarifa  de  inserção  de  gravame 

previsto no pacto, de R$ 37,82 (trinta e sete reais e oitenta e dois centavos – fls. 35), não 

corresponde sequer a 0,1% (zero vírgula um por cento) do total  financiado, que é R$ 

38.750,00 (trinta e oito mil,  setecentos e cinquenta reais – fls. 34), não se mostrando 

excessiva. 

DA TARIFA DE SERVIÇOS DE TERCEIROS

Finalmente,  no  que  diz  respeito  ao  “Serviço  Prestado  pela 
Correspondente da Arrendadora”, tal acréscimo se trata, na realidade, na conhecida 
prática de ressarcimento de serviços de terceiros, sendo por tal razão extirpada da 
avença no comando sentencial. 

Quanto ao assunto, considerando que a avença em questão foi firmada em 

26/01/2009 (fls. 35), a exigência de tal encargo, a priori, se mostra legal, tendo em vista a 

redação do artigo  1º,  inciso  III,  da  Resolução nº  3.518/2007,  do  Conselho  Monetário 

Nacional, norma vigente à época, cuja redação assim prescreve:

“Art. 1º A cobrança de tarifas pela prestação de serviços por parte  
das  instituições  financeiras  e  demais  instituições  autorizadas  a  
funcionar  pelo  Banco  Central  do  Brasil  deve  estar  prevista  no  
contrato  firmado  entre  a  instituição  e  o  cliente  ou  ter  sido  o  
respectivo  serviço  previamente  autorizado  ou  solicitado  pelo  
cliente ou pelo usuário.
(...);
III  -  não  se  caracteriza  como  tarifa  o  ressarcimento  de  
despesas decorrentes de prestação de serviços por terceiros,  
podendo  seu  valor  ser  cobrado  desde  que  devidamente 
explicitado  no  contrato  de  operação  de  crédito  ou  de 
arrendamento mercantil."

Desembargador José Ricardo Porto
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Contudo, em que pese, num primeiro momento, não haver ilegalidade na 

exigência em análise, tenho que,  no caso em tela,  o  montante  de R$ 1.975,04 (mil, 

novecentos  e  setenta  e  cinco  reais  e  quatro  centavos  –  fls.  34)  se  mostra 

demasiadamente excessivo.

Ademais,  cumpre destacar  que inexiste  qualquer  informação,  no  contrato 

acostado ao caderno processual (fls. 34/35), a respeito de sua exata função.

Assim sendo, deve a decisão ser mantida quanto à insubsistência do aludido 

encargo, conforme já asseverou a jurisprudência:

AÇÃO REVISIONAL. Contrato de financiamento  para aquisição  
de  veículo  automotor.  Sentença  de  parcial  procedência  para  
declarar  ilegal  a  cobrança  de  tarifa  de serviços  de  terceiros  e  
condenar  os  requeridos,  em  solidariedade,  à  repetição  do 
indébito.  Apelo  da  revendedora  de  veículos  demandada.  
Suscitada  ilegitimidade  passiva  ad  causam.  Acolhimento.  
Influência  da  loja  na  contratação  do  financiamento  não 
comprovada. Intermediação do contrato que não gera, por si só,  
responsabilidade pela cobrança de tarifas bancárias. Precedentes  
jurisprudenciais. Extinção do feito, sem resolução do mérito, com  
fulcro no art.  267,  inc.  VI,  do código de processo civil,  que se  
impõe.  Condenação,  via  de  consequência,  da  parte  autora  ao 
pagamento  de metade das custas processuais  e de honorários  
advocatícios, estes fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), em  
favor da revendedora de veículos ré, observada a regra do art. 12  
da  Lei  n.  1.060/50.  Recurso  conhecido  e  provido.  Reclamo da 
instituição  financeira  ré.  Alegada  impossibilidade  de  revisão  
contratual por força dos princípios da autonomia da vontade e da 
boa-fé.  Tese não albergada.  Ação declaratória  a ser apreciada  
pelo poder judiciário, sob pena de restrição ao direito de acesso à  
justiça.  Ademais,  relação  contratual  de  natureza  consumerista  
(Súmula nº 297 do Superior Tribunal de Justiça) que autoriza a  
modificação da avença judicialmente, em vista da existência de  
cláusulas  abusivas  e excessivamente  onerosas ao consumidor.  
Tencionada  mantença  da  tarifa  de  serviços  de  terceiros.  
Avença  que  não  especifica  a  origem  e  nem  os  serviços 
prestados.  Abusividade  verificada.  Decisum  mantido.   (…).   
Recurso  conhecido  e  parcialmente  provido.  (TJSC;  AC 
2012.076652-1; Guaramirim; Terceira Câmara de Direito Comercial; Rel. 
Des.  Túlio  José  Moura  Pinheiro;  Julg.  14/11/2013;  DJSC 21/11/2013; 
Pág. 243).
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PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CIVEL. AÇÃO DE REVISÃO 
DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS  C/C  REPETIÇÃO  DE 
INDÉBITO.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  COM 
ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  TARIFAS  DE  INCLUSÃO  DE 
GRAVAME  E  REGISTRO  DE  CONTRATO.  ABUSIVIDADE.  
MULTA PREVISTA NO ART. 475-J DO CPC. CABIMENTO. 1. A 
cobrança de serviços de terceiros, autorizada pela resolução  
nº  3.518/07  do  Conselho  Monetário  Nacional,  está 
condicionada à discriminação e comprovação de contratação 
dos referidos serviços. 2. Embora inerentes ao negócio jurídico  
formado entre as partes, o registro do contrato e a inscrição de  
gravame  são  realizados  no  interesse  exclusivo  da  instituição  
financeira, configurando-se abusiva, nos termos do art. 51, IV, do  
CDC. 3. Nos casos de condenação à restituição de valor pago, é  
cabível  a fixação de multa  com base no art.  475-j  do CPC.  4.  
Apelação  conhecida,  mas  não  provida.  Unânime. (TJDF;  Rec 
2012.01.1.197441-6;  Ac.  734.191;  Segunda  Turma  Cível;  Relª  Desª 
Fátima Rafael; DJDFTE 18/11/2013; Pág. 133).

Posto  isso,  deve  o  decisório  vergastado  ser  confirmado  em  relação  ao 

Ressarcimento dos Serviços de Terceiro, devendo sua devolução ser procedida de forma 

simples, conforme consignado na sentença guerreada, posto não evidenciada a má-fé de 

parte da financeira.

Posto  isso,  REJEITO  A PRELIMINAR  SUSCITADA  PELA APELADA  e, 
QUANTO  AO  MÉRITO,  PROVEJO  PARCIALMENTE  O  RECURSO,  para  retirar  as 
condenações relativas a declaração de ilegalidade e consequente devolução dos 
juros capitalizados e da inserção de gravame, mantendo a sentença nos demais 
termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator,  o Exmo. Dr. Marcos Coelho de Salles 
(Juiz convocado em substituição ao Exmº. Des. Leandro dos Santos) e a Desª. Maria de 
Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a Dra. Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de 
Justiça.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 04 de agosto de 2015.  

  Des. José Ricardo Porto 
      RELATOR    

J/04 e J/11 (R)
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